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ESTADO DE RONDÔNN

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N' 525/GP/201 9

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Piesidênte da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

úvtP4l

R CEBIDO

9/

c

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências, o
projeto de lei n" 27611GP12019, que dispôe sobre a abertura de crédito adicional especial
no valor dê RS 936.807,51 (novecentos e trinta e seis mil, oitocentos e sete reais e
cinquenta e um centavos), na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Educação.

Considerando o TERn/O DE COMPROMISSO No PAC2 9002/2014, firmado
entre o Ministério da Educação e o Município de Jaru, tendo por ob.ieto construção da
Creche na Sede do Município de Jaru.

Considerando que o crédito orçamentário foi aberto no exercício de 2016 e o
procêsso empenhado no mesmo exercício, permanecendo em restos a pagar até o
exercício corrente.

Considerando o Decreto Federal no 9.896, de 27 de junho de 2019, que
dispõe sobre a realização, no exercício de 2019, de despesas inscritas em restos a pagar
não processados em 2017, o qual mantêm ainda:

Patágtafo único. Fica mantido o disposto no inciso I do § 6'e no § 7o do
art. 68 do Decreto no 93.872, de t986, em relação aos restos a pagar de que trata
o caput.

Art. 68. A inscriçâo de despesas como restos a pâgar no
encerramento do exercício ínanceiro de emissão da Nota de
Empenho depende da observância das condições
estabelecidas neste Decreto para empenho e iiquidaÉo da
despesa. (Redação dada pelo Decreto no 7 654' de 2011)
l- oconeÍá no mesmo exercicio fnanceiro do bloqueio e a

SecÍelaria do Tesouro Nacional do lvlinistério da Fazenda
providenciará, alé o êncerramento do exercício Íinanceiro, o
cancelamento, no Siafi, de todos os saldos de rêstos a pâgar
que permanecerem bloqueados; e

§ 70 Os restos a pagar não processados, dêsbloqueados nos
termos do § 4o, e quê não forem liquidados. se.áo cancelados
em 3'1 de dezembro do ano subsequente ao do
bloqueio. (Redaçáo daCa pelo Oecrêto no 9.428. de
2018) (Vigência)

Considerando que as despesas que trata o objeto dê convênio Íoram
empenhadas no exercício de 2016, tendo sido executado parcialmente de acordo com os

repasses do Governo, sendo, portanto, necessário a abertura do crédito orçamentário,
visto que o empenho será anulado em 3111212O19 e reempenhado após abertura do

orçamento em Janeiro de 2O2O para cumprimento do que dispõe o Decreto Federal, bem

como atendendo o princípio da anualidade do orçamento.



Considerando o artigo 40 da Lei no 4.320164, são créditos adicionais, as
autorizações de Cespesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de
Crçamento;

Considerando a tendência de excesso de arrecadação (Fonte 02.12.36),
reÍerente ao saldo do TERMO DE coMPRoMlsso No pAcz 9oo2l2o14 -Memoria de
Cálcuio, anexa.

Pelo motivo exposto acima é que se faz necessário a abertura de crédito
adicicnai especiai por excesso de arrecadação.

Referido projeto de rei é de iniciativa excrusiva do chefe do poder Executivo
Irilunicipal. uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgánica Municipal.

As operaçÕes de abertura de credito adicional especial e suplementar estão
p!'3vistas na Lêi Federal n. 4.320164, de 17 de março de i964, que estâtui normas gerais
de cjireiro ílnanceiro. sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41. Os creditos adicionais classiÍicam-se em:| - Suplementares, os destinados a ÍeÍorço de dotação
orçamentária:
ll - Especiais. os deslinados a cjespesas para as quais não
ha.ja dotação orçamentária espêcíÍicâ;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a regisração pertinente à matéria
coÍoboram a realização da operação em exame, não havendo, põrtanto, quarquer óbice á
sua efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aod proceoiÀ-ntos
desta natureza.

. Prosseguindo em anárise. segue abaixo arguns díspositivos regais també!-n
aplicáveis ao caso em lela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura dê créditos suplemenlares e espêciais
dependê da existência dê recursos disponíveis para
ocorrer.à despesa e será precedida dê expostção
.iustif,cativa.
§ 10. Consideram-se recursos. para o fim deste artigo.
desde que não comprometidos:
I.- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial
do exercicio anteÍior:
ll - os provenientes de excêsso de arrecadação:
lll - os resultantes de anulaÉo parcial 

-ou 
total de

dotaçõês orçamentárias ou ãe ôreditos adicionais.
autorizados em Lei:

§ 30 Entende-se por excgsso de arrecadaçáo, para osfins deste artigo, o saldc positivo oaé áifãrençai
acumuladas mês a mês entre a arrecadaçâo prevista ê a
realizada. considerando-se. ainda, a 

- 
teriOencia dà

exercício.

o art. 43 confere o devido supedâneo regar para a abertura de créditosadrcionais suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemo_s à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei. nos termos do arr. 62 da Lei oigânica Municipar, a fim de áu" ,ái"analisado. dis,cutido e aprovado em regime de urgéncia, deconenÉ ã, n"*."ü"0" Íãreguiamentação da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru /RO. 0S de dezembro de 20.1g
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JOÃO GONçALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundc Cantanhede, 1080 - SetoÍ 02 - Ja.urRO CÊp: 76.89r-OO0
Contatc: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.Ío.gov.bÍ - CNpJ: 04.279.238/0001-S9

Documento assinado êtêtronicamente poÍ JOÃO GONçALVES STLVA JUN|OR.
Prêfeito Municipal, en 0511212019 às í8:57, horário de Jaru/RO, com Íulcro l1o art. 18
do Decreto no '1i 990 de 01/'l'1/2019.

A autenticidade deste documento pode sêr conferidâ no site qPlgârlêllltEQ. inÍoímanctc
o lD 5511 e o código verificador CAEC61C1.

Rêfêíêncial Caso .esponda ês:eiâ) Mênsagem, fâvo. indicar o Píocesso nc ,-5552/2019
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RECEBIDO

-':1 2mESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

no 11.990 de 01i11!2019.

Rua Raimundo Canlanhede, í0BO - SetoÍ 02 - JardRO CEP: 76 890-000

Contato: (69) 3521-1384 - Sitê: www.jaíu.ro-gov.bÍ - CNPJ: 04 279 23810001-59

Documento assinado eletronicamentê poÍ JOÀO GONÇALVES SILVA JUNIOR

É;"f.',t; ú;"i"út , em o5l12t?o1g às 18:57' horaÍio de Jaru/Ro' com fulcro nc âr:. 18

)
o

PROJETO DE LEI N" 2761IGPI2O19

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, NO

exercício de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMARA IUUNICIPAL DE JARU' aprovou e ele sanciona

a seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no corrente exercício

financeiro credito adicional especial poÍ excesso de aÍrecadaçáo, Íonte 02.12.36 no valor

de Rs 936.807,5.1 (novecentos e trinta e seis mil, oitocentos e sete reais e cinquenta e um

centavos) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o ârt.43o da Lei 4.320164, Lei

fulunicipai no 2.372 de 21 de dezembÍo dê 2018 distribuídos a seguinte dotação:

02.12.00 - Fundo Municipal de Educação
í 2.365.0009.1098 - Construção de Creches
4.4.90.51- Obras e lnstalações
R$ 936.807,51

Art. 20 - Para cobertura ao crédito adicional aberto em conformidade com o

artigo 1o. serão utilizados recursos de excesso de arrecadaçâo fonte 02il?:9q - JERM.g
DEtOMPROM|SSO No pAC2 gOO2t2O14, conforme artigo 43 da Leí 4.320/1964, inciso ll,

§ 30, tendo como objeto ConstÍução de Creche na Sede do Município de Jaru'

Art. 3o - Faz paíIe desta Lei Anexo I - Memória de cálculo'

Art.4o-FicaautorizadooPoderExecutivonoexeÍcíciode2O2O'casoseja
necessário reabertura dê crêdito, mediante Demonstrativo Depara classiíicando a

funcional programática conÍorme orçamênto (LOA 2020).

Art. 50 - Esta lei êntra êm vigor na data de sua publicação'

Gabinete do Prefeito, Jaru/ RO, 05 de dezembro de 2019

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
PreÍeito do MunicíPio de Jaru

A PROC
di!l1lir/re - ,,
e eÍcrÉâ ,e

A autenticidade deste documenlo pode ser conÍerida no site qPrge.Jr-rll8Q iníormanCo

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçâmento vlgente crédito adicional especial
por excesso de arrecadaÇão Íônte 02.12.36
na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal
de Educação."



o ID 55í2 e o códlEo veriÍicador BC9E70C1

ReÍerência: Caso respgndâ este(a) Proleto de Lei. Íavor indicar o Pr.ccesso n' 1-55522019 )ocio lD: 5512 v2
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ESTAOO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMOR]A DE CÁLCULO

EXCESSO DE ARRECADA Ão
Fonte

da Rêceita
Receitã
Prevista

Receita
Arrecadada

Vaior
utilizado

Excesso de
arrecadação

| 02.12.36 0,00 936.807,51 |

Fonte: Balancete de Rêceita

JOÃO GONçALVES SILVA JÚNIOR
Prefeito do Município de Jâru

Rúa Ra;munco Cantanhede, 1080 - setoÍ 02 - Jaru/RO CEP: 76 890-00c
Co,rtato: (69) 3521- t 384 - Sitê: wwwjaru.Ío9o!.br - CNPJi 04,279.23810001-59

oocu!.nento assina.io elefonicamêntê por JoÃo GoNçÀLVES SILVA JUNIOR.
Prsfsito Municipal, efi 0511212019 às 18:57, hoÍário de JaÍui RO. com íulcro nÕ aÍ. 18

A autenticidâde deste documento pode ser conferida no site Íilile! laÍu/RQ irtíc'n':andí)
o lD 5513 e c código verificadoÍ AE26:}B/8.

O PROC
ósth.ar-ra - ,,

RêfeÉncia: Casc respooda este(a)Anexos, favo. indicar o Processc no '1-5552i2019 Docic lD 55'13 v2

Tendência de
arrecadação

964-524.741.C08.544,97 | 1.9q5.SSZ,qA



MrNrsÍÉRro oA EDUCAçÀO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EOUCAÇAO

SEGUNDA. REFORMULAçÃO AO TERMO DE COMPROMISSO
No PAC2 900212014

A Prefeitura Municipal de JARU/RO, com sede na RUA RAIMUNDO CATANHEDE/SETOR
02, inscrito no CNPJ/MF sob o n'04.279.23810001-59, representado (a) pelo (a) Prefeito(a)
JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR, brasileiro, portador da carteira de identidade n'
790242 e do CPF n'930.305.762-72, domiciliado no município em apreço, considerando o
que dispõem as Leis no 11.57812007 e 12.69512012, Decreto n' 7.48812011 e 7.98312013 e
as Resoluções/CD/FNDE no 1312012, se compromete a executar as ações rêlativas ao

Termo de Compromisso supracitado, acrescido das seguintes condições:

I - A(s) obra(s), a seguir discriminada(s), deverá(ão) ser executada(s) no método

convencional de construção, consoante as regras deÍinidas na Resolução/CD/FNDE n"

1?12012 e diretrizes abaixo:

77 52 - PAC 2 - CRECHE/PRE-ESCOLA OO1

Avenida Tiradentês, Setor 05, Bloco A, Quadra 10
terreno
Projeto 1 Convencional RS 1.945.352,48

ll - Executar os recursos Íinanceiros recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, no âmbito do PAC 2, de acordo com os projetos fornecidos ou aprovados
(desenhos técnicos, memoriais descritivos ê especificações), observando os critérios de

qualidade técnica que atendam às determinações da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT), bem como os prazos e os custos previstos;

lV - Utilizar oS recursos financeiros transferidos pelo FNDE exclusivamente no cumprimento

do ob.jeto firmado neste Termo de Compromisso e dentro do prazo de execução definido no

art. 1i da Resolução CD/FNDE no 1312012, assim como responsabilizar-se para que a
movimentação doé recursos ocorra somente para o pagamento das.despesas prêvistas

neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira devendo a movimentação

realizar-se, restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a

titularidade das contas correntes de fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários

dos pagamentos realizados pelo municÍpio, sendo proibida a utilização de cheques,

conforme dispõe o DecÍeto no 7 .50712O11,

V - lndicar profissional devidamente habilitado, da área de engenharia civil ou arquitetura,

lll - Os recursos para execuçâo da(s) obra(s) serão transferidos em parcelas, de acordo

com a execução d'e cada obrá individualmente, sendo a primeira no montantê de até 15%.

após inserçãá da ordem de serviço de início de execução da obra, no sistema Simec,

podendo hãver vários repasses para um mesmo Termo de Compromisso, conforme

estabelece Resolução CD/FNDE 1312012:

srmec:nec.go\rbrlpar,/par.php?modulo=principal/teladevalidacáo&acao=A&terid=14872
1i4

Termo de Compomisso



,JLr Z2C'9 Íermo de Comporjlissc

oara exercer as funções de íiscaiização da(s) obra(s), com emissão da respectiva Anotação
ie Responsabil icjacie Técnica (ARTICREA);

V'- Responsabiiizar-se, com recursos próprios, pela implementação de obras e serviços de
terapienagem e contenÇões, inÍraestrutura de redes (água potável, esgotamento sanitário,
ene;-gia elétrica e telefonia). assim como aqueles necessários à implantaçãc do(s)
ernoreeniinrento(s) no(s) terreno(s) iecnicamente aprovado(s). uma vez que os valores a
seren'l !"epassâcios pelo FNDE/MEC referern-se exclusivamente aos serviços de engenharia
constar,rtes nas oianiihas orçamentárias do(s) projeto(s) oactuaoo(s) e aprovado(s);

Vi; - Garantir. com iecursos próprios, a conclusão da(s) obra(s) acirna pactuada(s) e sua
ent!'ega à população, no caso de os valores transferidos se revelarem insuficientes para

vlii - cientiÍlcar mensalmente o FNDE/MEC sobre a aplicação dos recursos e a
consecuçãc dc oc,ietc, conforme c previsto, poi' meio cio preenchirnento dos cados e
ifornnaçÕes sob..e a(s) obra(s) no Módulo de obras 2.0 do sIMEC (sistema lntegrado de
Monitoramento, Execução e controie do Ministério da Educação), no endereço eletrônico
nitp:i7simec. ;'nec. gov.br;

v\ - Realizar iicitacão para as contiataÉes necessárias à execução das obras, obedecêndo
à iegisiaçãc vigente. às disposições do Decreto 7.g&zi2o13. e observar que os preços
unitárics cie rna:eriais e serviços utilizados não poderão ser superiores ao que consta dos
cusios de obras e serviços de engenharia na forma prêvista na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO:

X - Executar as obras no teneno ou na unidade escolar pactuadas no Termo de
Ccmpromisso, não sencjo autorizada alteração do local que receberá as oenfeitorias, salvo
em caso excepcionai a ser avaliado e aprovacio pelo FNDE;

Xl - Assegurar e destacar cbrigatoriamente a participação do Governo Federal e do FNDE
er-i ioca e qualquer ação, promocional ou não. reiacionada com a execução do objeto
Dactuado. cbedecendo ao modelo-padrão estabelecido. be._'n como aDor a marca do
Go'rerno Federal em placas de identificação da(s) obra(s) custeada(s) com os recursos
Íransfericjos à conta do Programa, cbedecendo ao disposto na instnição'Normativa no 2. de
12 ie Cezemoro cie 2009, cia Secretaria de Comunicação de Gover.nó e Gestão Estratégica
oa ?residência da República:

Xii - Submeter-se às orientações expeoidas pelo Governo Federal acerca das condutas
vecjacjas no período eleiioral;

Xill - Manter atualizada a escrituração contábil especíÍica dos atos e fatos relativos à
execução cieste Termo de compromisso, para fins de Íiscalização, de acompanhamento e
Ce a,raliação Cos resultados obtidos;

XiV - Permitir ao FNDE o acompanhamento da execuÉo da(s) obra(s), .r.ornecendo as
informações e os documentos relacionados à execução oo obleto, no'que se refere ao
exame da documentação:



04t12i2A1g Termo dê Compomisso

XV - Permitir o livre acesso aos órgãos de Controle e à Auditoria do FNDE, a todos os atos
administrativos e aos registros dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto
pactuado;

XVI - Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre
que solicitado pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC, por órgão do Sistema de Controle lnterno
do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério Público ou
por órgão ou entidade com delegação para esse fim;

XVll - Enquanto não utilizados, os recursos transferidos serão obrigatoriamente aplicados
em caderneta de poupança aberta especificamente para essa finalidade, quando a previsão
do seu uso for igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação financeira de curto
prazo ou em operação de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública federal, se
a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um ano;

XVlll - Os municípios, estados e o Distrito Federal deverão restituir ao FNDE os saldos
financeiros remanescentes, incli-rsive os provenientes das receitas obtidas em aplicações
financeiras realizadas no prazo improrrogável de trinta dias, a contar do término do prazo
estabelecido no artigo 11 da Resolução CD/FNDE no 1312012;

XIX - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, de acordo com o capítulo lV
da Resoluçáo CD/FNDE No 1312012;

XX - Lavrar o termo de aceitação deÍinitiva da obra e registráJo no Módulo de
Monitoramento de Obras no SIMEC;

XXI - Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, do
estado ou do Dishito federal, com a identiÍicação do FNDE/MEC e do Programa e arquivar
as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros,
juntamente com os documentos de prestação de contas referidos no Capítulo lV da
Resoluçáo CD/FNDE N" 13/20'12 pelo prazo de vinte anos contados da data da aprovaçâo
da respectiva prestação de contas ou do julgamento da Tomada de Contas Especial pelo

Tribunal de Contas da União (TCU), quando for o caso;

XXll - Apresentar ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente constituído(s) o

original ou a cópia autenticada de todo e qualquer documento comprobatório de despesa
efetuada à conta dos recursos transferidos à conta do Programa, a qualquer tempo e a
critério desta Autarquia Federal;

Xxlll - lncluir no orçamento anual do Município oS recursos recebidos para execução do
objeto deste Termo de Compromisso, nos termos estabelecidos no § 1o, do art.60, da Lei no

4.320, de 17 de março de 1 964;

XXIV - Não considerar os valores transferidos no cômputo dos 25Yo (vinte e cinco por

cento) de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do

ensino, por força do disposto no art.212 da Constituição Federal;

XXV - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária,

slmec.mec.gov.br/paílpar.php?modulo=principal/teladêvalidacao&acao=A&terid=14872 3t4



0a11212A19 Termo de Compomisso

Ceccrrertes ,je eventuais demarrdas judiciais relativas a recursos humanos ut,lizados na
execução do objeto cjeste Termo cie Compromisso, bem como por tocios os ônus tributários
cu exlraoroinários que incidam sobre o presente lnstrumento, ressalvados aqueles de
naiureza compuisória, iançados automaticamente pela recie bancária arrecadadora:

)rXVi - Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo cie
Comprornisso, em atendimento, ainda, às disposições cia Resoiução CD/FNDE N" 13/20'12
e normaÍi'ros pertinentes à matéria.

BrasÍlia/DF, _ de oe 2017 .

JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR
PREFEITO{A) MUNICIPAL DE JARU/RO


